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3.31 Para ajudar a assegurar aos usuários de que a infor-
mação quantitativa financeira e não financeira (prospectivas) e as
explicações incluídas nos RCPGs representam fielmente os fenôme-
nos econômicos ou de outra natureza os quais se pretende representar,
deve haver transparência nas premissas observadas em relação à in-
formação divulgada, nas metodologias adotadas na compilação dessa
informação e nos fatores e nas circunstâncias que apoiam quaisquer
opiniões expressas ou evidenciações feitas. Isso possibilita aos usuá-
rios formar opinião sobre a adequabilidade dessas premissas e sobre
o método de compilação, mensuração, representação e interpretação
da informação.

Restrições acerca da informação incluída nos RCPGs
Materialidade
3.32 A informação é material se a sua omissão ou distorção

puder influenciar o cumprimento do dever de prestação de contas e
responsabilização (accountability), ou as decisões que os usuários
tomam com base nos RCPGs elaborados para aquele exercício. A
materialidade depende tanto da natureza quanto do montante do item
analisado dentro das particularidades de cada entidade. Os RCPGs
podem englobar informação qualitativa e quantitativa acerca do cum-
primento da prestação de serviços durante o período de referência e
das expectativas sobre a prestação de serviço e o desempenho no
futuro. Consequentemente, não é possível especificar um limite quan-
titativo uniforme no qual determinada informação se torna material.

3.33 As avaliações de materialidade são feitas no contexto
do ambiente legislativo, institucional e operacional dentro do qual as
entidades funcionam e, em relação às informações financeiras e não
financeiras prospectivas, o conhecimento de quem as elabora e as
expectativas acerca do futuro. A evidenciação da informação sobre a
conformidade, ou não, com a legislação, regulamentação ou outro
normativo pode ser material devido à sua natureza, independente-
mente da magnitude de quaisquer dos montantes envolvidos. Nesse
contexto, ao se determinar se um item é material, deve-se levar em
consideração questões, tais como a natureza, a legalidade, a sen-
sibilidade e os efeitos de eventos e transações passados ou previstos;
as partes envolvidas em tais transações; e as circunstâncias que deram
origem a essas transações.

3.34 De acordo com esta estrutura conceitual, a materia-
lidade é classificada como uma restrição na informação incluída nos
RCPGs. Ao se desenvolver as NBCs TSP e outras disposições, deve-
se considerar a materialidade dos efeitos da aplicação de uma política
contábil específica. Sujeitas aos requisitos de quaisquer NBCs TSP, a
entidade, ao elaborar os RCPGs, deve considerar também a ma-
terialidade, por exemplo, da aplicação de uma política contábil es-
pecífica e da evidenciação em separado de determinados itens da
informação.

Custo-benefício
3.35 A informação contábil impõe custos, e seus benefícios

devem justificá-los. Avaliar se os benefícios da informação justificam
seus custos é, com frequência, uma questão de julgamento de valor,
pois não é possível identificar todos os custos e todos os benefícios
da informação incluída nos RCPGs.

3.36 Os custos, para fornecerem a informação, incluem os de
coleta, de processamento e de verificação e/ou de apresentação das
premissas e das metodologias que dão suporte a elas, além dos de
disseminação. Os usuários incorrem nos custos da análise e inter-
pretação. A omissão da informação útil também impõe custos, in-
clusive aqueles em que os usuários incorrem na obtenção de in-
formação necessária de terceiros, além dos custos advindos da tomada
de decisão utilizando dados incompletos fornecidos pelos RCPGs.

3.37 Os responsáveis pelos RCPGs envidam a maior parte
dos seus esforços para agregar informação aos relatórios. Entretanto,
os usuários dos serviços e os provedores de recursos acabam por
assumir os custos desses esforços, uma vez que os recursos são
redirecionados da prestação de serviços para a elaboração da in-
formação dos RCPGs.

3.38 Os usuários em geral obtêm a maior parte dos be-
nefícios das informações fornecidas nos RCPGs. Contudo, a infor-
mação elaborada para os RCPGs também pode ser utilizada inter-
namente pela administração, influenciando o processo decisório por
parte dela. A evidenciação da informação nos RCPGs, consistente
com os conceitos desta estrutura conceitual e das NBCs TSP e com
outras disposições do CFC, deve aprimorar e reforçar as percepções
da transparência da informação contábil pelos governos e outras en-
tidades do setor público, além de contribuir para a avaliação mais
precisa da dívida pública por agentes externos. Portanto, as entidades
do setor público podem beneficiar-se de diversas maneiras da in-
formação fornecida nos RCPGs.

3.39 A aplicação da restrição custo-benefício envolve avaliar
se os benefícios de divulgar a informação provavelmente justificam
os custos incorridos para fornecê-la e utilizá-la. Ao fazer essa ava-
liação, é necessário considerar se uma ou mais características qua-
litativas podem ser sacrificadas até certo ponto para reduzir o cus-
to.

3.40 Ao se desenvolverem as NBCs TSP, leva-se em con-
sideração a informação obtida dos responsáveis pelas demonstrações,
dos usuários, da academia e de outros atores, acerca da natureza e dos
benefícios esperados, bem como dos custos dos requisitos propos-
tos.

Equilíbrio entre as características qualitativas
3.41 As características qualitativas funcionam, conjuntamen-

te, para contribuir com a utilidade da informação. Por exemplo, nem
a descrição que represente fielmente um fenômeno irrelevante, nem a
descrição que represente de modo não fidedigno um fenômeno re-
levante resultam em informação útil. Do mesmo modo, para ser
relevante, a informação precisar ser tempestiva e compreensível.

3.42 Em alguns casos, o equilíbrio ou a compensação (trade-
off) entre as características qualitativas pode ser necessário para se
alcançar os objetivos da informação contábil. A importância relativa
das características qualitativas em cada situação é uma questão de

julgamento profissional. A meta é alcançar o equilíbrio apropriado
entre as características para satisfazer aos objetivos da elaboração e
da divulgação da informação contábil.

Capítulo 4 - Entidade que Reporta a Informação Contábil
Introdução
4.1 A entidade do setor público que reporta a informação

contábil é um ente governamental ou outra organização, programa ou
outra área identificável de atividade (doravante referida como en-
tidade ou entidade do setor público) que elabora os RCPGs.

4.2 A entidade do setor público que reporta a informação
contábil pode compreender duas ou mais entidades que apresentem os
RCPGs como se fossem uma única entidade - tal entidade é referida
como grupo de entidades que reportam a informação contábil.

Características-chave de entidade do setor público que re-
porta a informação contábil

4.3 As características-chave de entidade do setor público que
reporta a informação contábil são:

(a) ser uma entidade que capta recursos da sociedade ou em
nome desta e/ou utiliza recursos para realizar atividades em benefício
dela; e

(b) existir usuários de serviços ou provedores de recursos
dependentes de informações contidas nos RCPGs para fins de pres-
tação de contas e responsabilização (accountability) e tomada de
decisão.

4.4 O governo pode estabelecer e/ou funcionar por meio de
unidades administrativas como, por exemplo, ministérios, secretarias
ou departamentos. Ele pode funcionar também por meio de fundos,
autoridades estatutárias, empresas estatais e outras entidades com
identidade jurídica própria ou autonomia operacional para realizar, ou
de outra maneira dar suporte à prestação de serviços à sociedade.
Outras organizações do setor público, inclusive organizações inter-
nacionais do setor público e autoridades municipais, podem realizar
também determinadas atividades por intermédio das entidades com
identidade jurídica própria ou autonomia operacional e podem be-
neficiar-se e estarem sujeitas a encargo financeiro ou perda resultante
das atividades.

4.5 Os RCPGs são elaborados para reportar informação útil
aos usuários para fins de prestação de contas e responsabilização
(accountability) e tomada de decisão. Os usuários de serviços ou os
provedores de recursos são os usuários primários dos RCPGs. Con-
sequentemente, uma característica-chave da entidade do setor público
que reporta a informação, inclusive de grupo dessas entidades, é a
existência de usuários de serviços ou provedores de recursos que são
dependentes dos RCPGs para fins de prestação de contas e res-
ponsabilização (accountability) e tomada de decisão.

4.6 Os RCPGs englobam as demonstrações contábeis e a
informação que as aprimore, complemente e suplemente. As demons-
trações contábeis apresentam informação sobre os recursos e as de-
mandas sobre estes, além dos fluxos de caixa da entidade ou grupo de
entidades que reportam a informação durante o exercício. Portanto,
para possibilitar a elaboração das demonstrações contábeis, a entidade
que reporta a informação deve captar recursos e/ou deve utilizar
recursos captados anteriormente para realizar atividades em benefício
da sociedade ou em nome dela.

4.7 A existência de usuários dos RCPGs de entidade do setor
público ou grupo de entidades pressupõe a existência de entidade que
tenha a responsabilidade ou a capacidade de captar ou utilizar re-
cursos, adquirir ou administrar bens públicos, incorrer em passivos ou
realizar atividades para atingir os objetivos da prestação de serviços.
Quanto maiores os recursos que a entidade do setor público capta,
administra e/ou tem a capacidade de utilizar, e quanto maiores as
obrigações que incorre e maior o impacto econômico ou social das
suas atividades, é mais provável que existam usuários de serviços ou
provedores de recursos que sejam dependentes dos RCPGs para obter
informação para fins de prestação de contas e responsabilização (ac-
countability) e tomada de decisão. Na ausência desses fatores, em que
eles não sejam significativos, é improvável que existam usuários dos
RCPGs dessas entidades.

4.8 A elaboração dos RCPGs não é um processo sem custos.
Portanto, se a imposição de requisitos para a informação contábil
pressupõe que estas devam ser eficientes e eficazes, é importante que
seja exigido que os RCPGs sejam elaborados somente pelas entidades
do setor público para as quais existam usuários.

4.9 Em muitos casos, é clara a existência, ou não, de usuá-
rios de serviços ou de provedores de recursos que dependam dos
RCPGs para fornecer informação para fins de prestação de contas e
responsabilização (accountability) e tomada de decisão. Por exemplo,
tais usuários, provavelmente, existem para os RCPGs de governo em
nível nacional, estadual ou municipal e para as organizações in-
ternacionais do setor público. Isso porque esses governos e orga-
nizações normalmente têm a capacidade de captar recursos subs-
tanciais e/ou empregar esses recursos em nome da sociedade, incorrer
em responsabilidades e impactar o bem-estar econômico e/ou social
das comunidades que dependem deles para a prestação de serviços.

4.10 Contudo, nem sempre está claro se há usuários de
serviços ou provedores de recursos que dependam dos RCPGs de, por
exemplo, departamentos ou órgãos individuais do governo, programas
especiais ou áreas identificáveis de atividades com informação para
fins de prestação de contas e responsabilização (accountability) e
tomada de decisão. Determinar se essas organizações, programas ou
atividades devem ser identificados como entidades que reportam a
informação e, consequentemente, serem exigidas a elaborarem os
RCPGs envolve o exercício de julgamento profissional.

4.11 O governo e algumas outras entidades do setor público
têm identidade e enquadramento legal específicos (personalidade ju-
rídica). Entretanto, as organizações, os programas e as atividades do
setor público sem personalidade jurídica também podem captar ou
empregar recursos, adquirir e administrar ativos, incorrer em obri-
gações, realizar atividades para atingir os objetivos da prestação de
serviços ou, de outra maneira, implementar a política governamental.

Os usuários de serviços e os provedores de recursos podem depender
dos RCPGs para obter informação para os fins de prestação de contas
e responsabilização (accountability) e tomada de decisão. Consequen-
temente, a entidade que reporta a informação contábil do setor pú-
blico pode ter personalidade jurídica específica ou ser, por exemplo,
organização, acordo administrativo ou programa sem personalidade
jurídica.

Capítulo 5 - Elementos das Demonstrações Contábeis
Introdução
Propósito
5.1 Este capítulo define os elementos utilizados nas demons-

trações contábeis e fornece explicação adicional acerca dessas de-
finições.

Elementos e sua importância
5.2 As demonstrações contábeis retratam os efeitos finan-

ceiros e não financeiros das transações e outros eventos ao agrupá-los
em classes amplas que compartilham características econômicas co-
muns. Essas classes amplas são denominadas elementos das demons-
trações contábeis. Os elementos correspondem às estruturas básicas a
partir das quais as demonstrações contábeis são elaboradas. Essas
estruturas fornecem um ponto inicial para reconhecer, classificar e
agregar dados e atividades econômicas de maneira a fornecer aos
usuários informação que satisfaça aos objetivos e atinja as carac-
terísticas qualitativas da informação contábil, levando em conside-
ração as restrições sobre a informação incluída nos RCPGs.

5.3 Os elementos definidos neste capítulo não se referem aos
itens individuais que são reconhecidos como resultado de transações
e eventos. As subclassificações dos itens individuais dentro de um
elemento e as agregações de itens são utilizadas para aprimorar a
compreensibilidade das demonstrações contábeis. A apresentação dos
RCPGs é tratada no Capítulo 8, intitulado Apresentação de Infor-
mação no Relatório Contábil de Propósito Geral das Entidades do
Setor Público.

5.4 Em algumas circunstâncias, para assegurar que as de-
monstrações contábeis forneçam informação útil para uma avaliação
significativa do desempenho e da situação patrimonial da entidade, o
reconhecimento de fenômenos econômicos não capturados pelos ele-
mentos definidos neste capítulo pode ser necessário. Consequente-
mente, a identificação dos elementos neste capítulo não impede as
NBCs TSP de exigirem ou permitirem o reconhecimento de recursos
ou obrigações que não satisfaçam a definição de elemento iden-
tificada neste capítulo (doravante referidos como "outros recursos" ou
"outras obrigações"), quando necessário no sentido de se alcançarem
os objetivos da informação contábil.

Elementos
5.5 Os elementos definidos neste capítulo são:
(a) ativo;
(b) passivo;
(c) receita;
(d) despesa;
(e) contribuição dos proprietários;
(f) distribuição aos proprietários.
Ativo
Definição
5.6 Ativo é um recurso controlado no presente pela entidade

como resultado de evento passado.
Recurso
5.7 Recurso é um item com potencial de serviços ou com a

capacidade de gerar benefícios econômicos. A forma física não é uma
condição necessária para um recurso. O potencial de serviços ou a
capacidade de gerar benefícios econômicos podem surgir diretamente
do próprio recurso ou dos direitos de sua utilização. Alguns recursos
incluem os direitos da entidade a uma série de benefícios, inclusive,
por exemplo, o direito a:

(a) utilizar o recurso para a prestação de serviços (inclusive
bens);

(b) utilizar os recursos de terceiros para prestar serviços
como, por exemplo, arrendamento mercantil;

(c) converter o recurso em caixa por meio da sua alie-
nação;

(d) beneficiar-se da valorização do recurso; ou
(e) receber fluxos de caixa.
5.8 O potencial de serviços é a capacidade de prestar ser-

viços que contribuam para alcançar os objetivos da entidade. O po-
tencial de serviços possibilita a entidade alcançar os seus objetivos
sem, necessariamente, gerar entrada líquida de caixa.

5.9 Os ativos do setor público que ensejam potencial de
serviços podem ser representados pelos ativos de recreação, do pa-
trimônio cultural, comunitários, de defesa nacional e outros que sejam
mantidos pelos governos e outras entidades do setor público e que
sejam utilizados para a prestação de serviços a terceiros. Tais serviços
podem ser para consumo coletivo ou individual. Vários serviços po-
dem ser fornecidos em áreas onde não haja concorrência de mercado
ou concorrência limitada de mercado. A utilização e a alienação de
tais ativos podem ser restritas, já que muitos ativos que ensejam
potencial de serviços são especializados por natureza.

5.10 Os benefícios econômicos correspondem a entradas de
caixa ou a reduções das saídas de caixa. As entradas de caixa (ou as
reduções das saídas de caixa) podem derivar, por exemplo:

(a) da utilização do ativo na produção e na venda de ser-
viços; ou

(b) da troca direta do ativo por caixa ou por outros re-
cursos.

Controlado no presente pela entidade
5.11 A entidade deve ter o controle do recurso. O controle do

recurso envolve a capacidade da entidade em utilizar o recurso (ou con-
trolar terceiros na sua utilização) de modo que haja a geração do potencial
de serviços ou dos benefícios econômicos originados do recurso para o
cumprimento dos seus objetivos de prestação de serviços, entre outros.
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